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CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO  

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

 

CANCELAMENTO – AVISO DE LICITAÇÃO - NA MODALIDADE 

DISPENSA DE LICITACÇÃO 10D/2020 

 

O Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de IPUPIARA 

torna público o CANCELAMENTO da publicação do Aviso de Licitação da 

DISPENSA DE LICITACÇÃO 10D/2020 no dia 13/08/2020 quarta-feira, Nº 

660/2020, publicado no site: http:// http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-

ipupiara, sob o certificado n° 88F9C88A55-73731F107D-990F20978F-6A74C17921. 

 

Ipupiara – Ba, em 17 de agosto de 2020. 

  

 

IARA NOVAIS SANTOS  

Pregoeira 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

Modalidade de Licitação 

Tomada de Preço 

Número 

05TP/2020 

 

Objeto 

Construção de 01 (um) Prédio Escolar Municipal no Povoado de Pedra de 
Izidro e reforma com ampliação de 01 (uma) Quadra Poliesportiva do Prédio 
Escolar Princesa Isabel no Povoado de Pé de Serra, conforme projetos 
Executivos. 

 

Eu, Ascir Leite Santos, Prefeito Municipal de Ipupiara - Bahia, no uso e gozo das 
atribuições que me competem, tendo em vista, manifestação da Comissão 
Permanente de Licitação, resolvo ADJUDICAR o objeto licitado a:  

 
Empresa: ARAUJO DURAES ENGENHARIA LTDA  
CNPJ: 11.087.577/0001-07 
ENDEREÇO: Rua Adão Francisco Martins, nº 10, casa, centro, CEP.: 47.590-000, 
na cidade de Ipupiara – Bahia 
  
Proposta Vencedora:  
 
Valor Global do Lote 01: R$ 70.446,75 (setenta mil, quatrocentos e quarenta e seis 

reais e setenta e cinco centavos). 
 
Empresa: NOSSA TERRA TERRAPLANAGEM DE IPUPIARA LTDA-ME  
CNPJ: 13.328.566/0001-99 
ENDEREÇO: Avenida Jonival Lucas, nº 19, comodo, centro, CEP.: 47.590-000, na 
cidade de Ipupiara – Bahia 
  
Proposta Vencedora:  
 
Valor Global do lote 02: R$ 132.058,65 (cento e trinta e dois mil, cinquenta e oito 

reais e sessenta e cinco centavos). 
 
 
Seguindo aos tramites legais, sejam os autos encaminhados a Procuradoria Jurídica 
Municipal para que a mesma manifeste-se sobre o ato.  
 
 
Ipupiara - Bahia, 10 de agosto de 2020. 

 
 

ASCIR LEITE SANTOS  
Prefeito Municipal 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Modalidade de Licitação 

TOMADA DE PREÇO 

Número 

05TP/2020 

 

Objeto 

Construção de 01 (um) Prédio Escolar Municipal no Povoado de Pedra de 
Izidro e reforma com ampliação de 01 (uma) Quadra Poliesportiva do Prédio 
Escolar Princesa Isabel no Povoado de Pé de Serra, conforme projetos 
Executivos. 

 

Eu, Ascir Leite Santos, Prefeito Municipal de Ipupiara - Bahia, no uso e gozo das 
atribuições que me competem: 

Considerando, a conveniência, oportunidade e real necessidade do município na 
prestação do serviço objeto deste certame; 

Considerando, o regular trâmite do processo que transcorreu em perfeita ordem 

administrativa e legal; 

Considerando, parecer favorável exarado pela Procuradoria Jurídica deste 

município. 

RESOLVE: 

Homologar o objeto deste certame a empresa abaixo nominada: 

 
Empresa: ARAUJO DURAES ENGENHARIA LTDA  
CNPJ: 11.087.577/0001-07 
ENDEREÇO: Rua Adão Francisco Martins, nº 10, casa, centro, CEP.: 47.590-000, 
na cidade de Ipupiara – Bahia 
  
Proposta Vencedora:  
 
Valor Global do Lote 01: R$ 70.446,75 (setenta mil, quatrocentos e quarenta e seis 
reais e setenta e cinco centavos). 
 
Empresa: NOSSA TERRA TERRAPLANAGEM DE IPUPIARA LTDA-ME  
CNPJ: 13.328.566/0001-99 
ENDEREÇO: Avenida Jonival Lucas, nº 19, comodo, centro, CEP.: 47.590-000, na 
cidade de Ipupiara – Bahia 
  
Proposta Vencedora:  
 
Valor Global do lote 02: R$ 132.058,65 (cento e trinta e dois mil, cinquenta e oito 
reais e sessenta e cinco centavos). 
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Diante do exposto, que sejam efetuadas as publicações legais e convocado o(s) 

licitante(s) vencedor(es) para no prazo legal comparecer a sede da Prefeitura 

Municipal para assinar o contrato. 

 

Ipupiara - Bahia, 13 de agosto de 2020. 
 

 
ASCIR LEITE SANTOS 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

Modalidade de Licitação 

Pregão Presencial 

Numero 

22PP/2020 

 

Objeto 

Contratação de empresa(s) para aquisição de medicamentos e aparelhos 
destinados ao Hospital Municipal para os atendimentos no enfrentamento do 
Covid-19, deste município de Ipupiara - Ba. 

 

Eu, a Sra. Iara Novais Santos, Pregoeira Municipal, no uso e gozo das atribuições 
que me competem e de conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com a 
aplicação subsidiaria da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, tendo em 
vista manifestação juntamente com a Equipe de Apoio, resolvo ADJUDICAR o 

objeto licitado a:  

 
Razão Social: FARMACIA FARIAS - ME 
CNPJ: 26.452.846/0001-56 
Endereço: Rua Miguel Calmon, nº 38, cômodo, CEP.: 47.590-000, Ipupiara - 
Bahia  
 

 Valor Global estimado: R$ 46.306,98 (quarenta e seis mil  trezentos e seis 
reais e noventa e oito centavos). 

 
 
Seguindo aos tramites legais, sejam os autos encaminhados a Procuradoria Jurídica 
da Prefeitura Municipal para que a mesma manifeste-se sobre o ato.  
 
 
Ipupiara - Bahia, 12 de agosto de 2020. 
 
 

 
 

IARA NOVAIS SANTOS 

Pregoeira Municipal 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

Modalidade de Licitação 
Pregão Presencial 

Número 
22PP/2020 

 

Objeto 

Contratação de empresa(s) para aquisição de medicamentos e aparelhos 
destinados ao Hospital Municipal para os atendimentos no enfrentamento do 
Covid-19, deste município de Ipupiara - Ba. 

 
 

O Prefeito Municipal de Ipupiara, Bahia, usando de suas atribuições legais e de 

conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com a aplicação subsidiaria da Lei 

nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, resolve Homologar o Processo 

Licitatório, em referência que já fora anteriormente adjudicado conforme ata de fls. 

 

Razão Social: FARMACIA FARIAS - ME 
CNPJ: 26.452.846/0001-56 
Endereço: Rua Miguel Calmon, nº 38, cômodo, CEP.: 47.590-000, Ipupiara - 
Bahia  
 

 Valor Global estimado: R$ 46.306,98 (quarenta e seis mil  trezentos e seis 
reais e noventa e oito centavos). 

 
 
Registre-se, cumpra-se, publique-se e lavre-se o Contrato. 
 

 

Ipupiara - Bahia, 14 de agosto de 2020. 

 
 
 

Ascir Leite Santos 

Prefeito Municipal 
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CONTRATO nº 241/2020 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica 
de Direito Público Interno, com sede na Praça Santos Dumont, nº.101, Bairro, 
centro, inscrita no CNPJ sob Nº. 13.798.384/0001-81, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal Sr. Ascir Leite Santos, brasileiro, casado, empresário, residente e 
domiciliado na Rua Rui Barbosa, s/n, centro, Cep.: 47.590-000, na cidade de 
Ipupiara – estado da Bahia, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e 
a empresa ARAÚJO DURÃES ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
11.087.577/0001-07, com sede na Rua Adão Francisco Martins, nº 10, casa, centro, 
CEP.: 47.590-000, na cidade de Ipupiara – Bahia, neste ato representado na forma 
do seu Contrato Social pelo Sr. Deiwison Luiz Machado Araújo, portador da 
Documento de Identidade nº 07919532-62, SSP/BA e inscrito(a) no CPF sob o nº 
996.366.895-04, residente domiciliado na Rua Sete de Setembro, n° 48, casa, Bairro 
Centro, Cep.: 47.590-000, na cidade de Ipupiara, estado da Bahia, doravante 
denominadas, respectivamente, CONTRATANTE E CONTRATADA, sob a égide da 
Lei Federal nº 8.666/93, e nos termos do processo administrativo de licitação, 
TOMADA DE PREÇOS N° 05TP/2020, resolvem e acordam na celebração do 
presente instrumento contratual, visando a execução de obras/serviços, mediante as 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Constitui objeto do presente a contratação de empresa especializada para execução 
da obra de construção de 01 (um) Prédio Escolar Municipal no Povoado de Pedra de 
Izidro, conforme projeto Executivo, obedecendo às condições oferecidas na 
Proposta de Preços da licitação de tomada de preços nº 05TP/2020 que, 
independente de transcrição, integra este instrumento.  
Sub-Cláusula Primeira – A contratada ficarão obrigadas a aceitar nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões na prestação do serviço objeto da 
presente licitação, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato para os acréscimos e de até 25% (vinte e cinco por cento) para as 
supressões, nos termos do Artigo 65, §1°, da Lei n°. 8.666. 
Sub-Cláusula Segunda – É vedada a subcontratação TOTAL do objeto, a 
associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do 
contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 
responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com 
terceiros sem a anuência prévia da Contratante. 
Sub-Cláusula Terceira – Os serviços objeto deste contrato não podem sofrer 

solução de continuidade durante todo o prazo da sua vigência, devendo ser 
executados por empregados da CONTRATADA, sob a inteira responsabilidade 
funcional e operacional desta, mediante vínculo de subordinação dos trabalhadores 
para com a empresa contratada, sobre os quais manterá estrito e exclusivo controle. 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
O prazo de vigência do presente contrato é de 04 (quatro) meses, a contar da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, nos termos do 
artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93, desde que observadas às normas legais 
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vigentes; o prazo de execução é de 03 (três) meses, a contar após o transcurso de 
10 (dez) dias da data de recebimento eletrônico (e-mail) da Ordem de Serviço a ser 
emitida pela Contratante, sendo admitira uma única prorrogação deste prazo (início 
da execução da obra), desde que sejam comprovados e aceitos os motivos 
apresentados pela Contratada. 
Sub-Cláusula Única – A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de 
preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou punições 
financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o 
empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor 
corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por 
simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE 
Os serviços objeto deste contrato serão prestados pelos preços unitários constantes 
das planilhas em anexo, as quais correspondem aos preços unitários propostos pela 
CONTRATADA na licitação acima definida, dando-se ao presente contrato o valor 
global de R$ 70.446,75 (setenta mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e setenta e 
cinco centavos). 
Sub-Cláusula Primeira – Neste preço está incluído todos os custos com material de 
consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal 
da CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, 
materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, 
depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer 
outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento 
pela CONTRATADA das obrigações. 
Sub-Cláusula Segunda – O valor do contrato será fixo, porém poderá ser corrigido 

anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação 
do índice INCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier a 
substituí-lo, e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo 
atraso NÃO DECORRA DE CULPA DA CONTRATADA.  
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o custeio da execução das obras contratadas com base na citada 
licitação, no que couber, serão custeadas à conta dos recursos orçamentários, 
constantes de dotações consignadas no orçamento municipal vigente da Prefeitura 
Municipal de IPUPIARA, definidas abaixo:  

Órgão: 02000 – PREFEITURA MUNICIPAL 
 
Unidade Gestora: 02500- SECRETARIA MUNICIAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA, ESPORTES E LAZER; 
Atividade: 28.366.0056 : 1013 - CONSTRUÇÃO E OU REFORMA DE 
PRÉDIOS ESCOLARES NA SEDE E NA ZONA RURAL  
Elemento de Despesa: 44.90.51.000 – OBRAS E INSTALAÇÕES. 
Fonte: 0101.001, 0119.019 e 0122.022  
 

Sub-Cláusula Única – A CONTRATANTE consignará nos próximos exercícios em 

seu orçamento as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos previstos. 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
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O pagamento será efetuado pela Contratante APÓS A CONCLUSÃO DE CADA 
ETAPA PREVISTA NO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, no prazo máximo de 
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura/nota fiscal contendo o 
detalhamento da execução do objeto e os materiais empregados juntamente com o 
Boletim de Medição e o Diário de Obras, com a execução devidamente atestada 
pelo setor técnico de engenharia desta Prefeitura, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo CONTRATADO. 
Sub-Cláusula Primeira – Os pagamentos decorrentes deste instrumento, cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, 
serão efetuados em até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. 
Sub-Cláusula Segunda – A CONTRATADA somente emitirá Nota Fiscal/Fatura, 

após aprovação do valor da medição apresentada, obrigatoriamente acompanhada 
da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória 
de cálculo detalhada. 
Sub-Cláusula Terceira – O pagamento será precedido de consulta, para 

comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste 
edital. 
Sub-Cláusula Quarta – Na hipótese de irregularidade, o CONTRATADO deverá 
regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 
Sub-Cláusula Quinta– Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o CONTRATADO 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE.  
Sub-Cláusula Sexta – Sobre o valor devido ao CONTRATADO, a Administração 

efetuará a retenção dos impostos devidos, nos termos da legislação pertinente. 
Sub-Cláusula Sétima – Se o CONTRATADO for optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
Sub-Cláusula Oitava – O CONTRATANTE deduzirá do montante a ser pago os 

valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo CONTRATADO. 
Sub-Cláusula Nona – É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos 

ou créditos decorrentes do contrato. 
Sub-Cláusula Décima – Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento 

provocados exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido deverá ser 
acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I =, Índice de compensação financeira; 
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
Sub-Cláusula Décima Primeira – Qualquer pagamento, somente será efetuado 
mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal emitida em nome do 
CONTRATANTE, acompanhada da Fatura correspondente em 03 (três) vias. Além 
disso, a partir da 2ª (segunda) fatura, deverão também ser apresentadas as guias de 
recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS cujo vencimento 
estabelecido em lei tenha ocorrido no mês anterior. Nenhum pagamento isentará a 
CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará em aprovação 
definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO DO VALOR 
O valor estipulado na Cláusula Terceira será reajustado/revisto por meio de termo 
aditivo e nas hipóteses do Artigo 65 da Lei nº 8.666/1993, ficando o CONTRATADO 
obrigado a aceitar o quanto disposto no §1° do referido dispositivo legal. 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
Além das obrigações contidas neste Contrato por determinação legal, obriga-se a: 
a) executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações e/ou 
normas da ABNT exigida, observar Projeto Básico / Memorial Descritivo / 
Especificações (Anexo I), devendo iniciar os serviços após a publicação da Ordem 
de Serviço no Diário Oficial do Município e no prazo máximo de até 10 (dez) dias 
úteis; 
b) disponibilizar o material de consumo necessário para a realização dos serviços; 
c) arcar com todas as despesas decorrentes de transporte, alimentação, assistência 
médica e de pronto socorro de seus empregados; 
d) promover, por sua conta e risco, o transporte de seus empregados, dos 
equipamentos, materiais e utensílios necessários à execução dos serviços objeto 
deste Contrato; 
e) responder pelas obrigações, despesas, encargos trabalhistas, securitários, 
previdenciários e outros, na forma da legislação em vigor relativo aos empregados 
utilizados na execução dos serviços ora contratados, sendo-lhe defeso invocar a 
existência desse contrato para tentar eximir-se daquelas obrigações ou transferi-las 
à contratante; 
f) zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos 
os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo 
Contratante, atendendo prontamente as observações e exigências que lhe forem 
solicitadas; 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou 
venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do 
presente Contrato, inclusive as obrigações sociais e previdenciárias e trabalhistas 
dos seus empregados; 
h) apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, folha de pagamento de 
seus empregados, Guias de Recolhimento das Contribuições Sociais e 
previdenciárias (INSS, FGTS e PIS), sob pena, em caso de recusa ou falta de 
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exibição dos mesmos, de ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que lhes 
forem devidas, até o cumprimento desta obrigação;  
i) comunicar ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade que interfira no bom 
andamento dos serviços, objeto do presente Contrato, provocada por empregados 
da Contratada, inclusive indicando o nome do responsável; 
j) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto as repartições 
competentes, necessários à execução dos serviços objeto do presente contrato, 
efetuando pontualmente todos os pagamentos de taxas e impostos que incidam ou 
venham incidir sobre as suas atividades; 
k) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, causados à 
contratante e/ou a terceiros por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia 
própria, ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade na execução dos 
serviços contratados;  
l) observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas a 
prestação dos seus serviços; cumprir rigorosamente as disposições da Lei 8.666/93. 
m) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
n) exigência de comprovação mensal junto ao setor financeiro competente, do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias e previdenciárias, 
incluindo-se o pagamento dos direitos previstos na Consolidação das Leis do 
Trabalho e nas Convenções, Dissídios ou Acordos Coletivos de trabalho, obrigações 
decorrentes do cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, bem 
como das normas e legislação especializadas de proteção ao meio ambiente, 
comprovação de pagamento de salários, FGTS e os demais encargos de natureza 
trabalhista; 
o) obrigação do contratado de exibir os instrumentos de rescisão de contratos de 
trabalho vinculados à execução do contrato; 
p) Registrar o Contrato no CREA e apresentar o comprovante de pagamento da 
"Anotação de Responsabilidade Técnica", antes da emissão da primeira fatura. 
q) Fornecer e colocar no local das obras / serviços placa de divulgação e 
identificação da mesma, e placa de inauguração, quando for o caso, as quais serão 
confeccionadas de acordo com o manual apropriado a ser fornecido pela 
CONTRATANTE. 
r) Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de 
recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da 
legislação específica em vigor. As referidas guias serão acompanhadas de 
declaração elaborada em papel timbrado do CONTRATADO, carimbada e assinada 
por pessoa legalmente habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que as 
mesmas correspondem fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos serviços 
contratados. 
s) Manter no local das obras / serviços um "Diário de Ocorrências / Diário de Obras", 
no qual serão feitas anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, 
qualidade dos materiais, mão-de-obra, como também reclamações, advertências e 
principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma das 
partes. Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, 
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em todas as vias, ficará em poder da CONTRATANTE após a conclusão das obras / 
serviços. 
t) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a 
salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços. 
u) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, 
Previdenciária, Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de 
trabalho. 
v) Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser 
adotadas, por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, 
em razão da execução das obras / serviços. 
x) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.  
y) Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços, devendo 
promover as readequações sempre que detectadas impropriedades que possam 
comprometer a consecução do objeto contratado. 
z) Permitir o livre acesso dos servidores/fiscais da contratante e da concedente, bem 
como dos órgãos de controle interno e externo, aos documentos e registros 
contábeis. 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Além das obrigações previstas no presente Contrato por determinação legal. O 
CONTRATANTE obriga-se a: 
1. Designar prepostos para conferir, fiscalizar, apontar falhas e atestar a execução 
do serviço; 
2. Efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA; 
3. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas 
neste contrato; 
4. Prestar esclarecimentos e informações à contratada que visem orientá-la na 
correta prestação dos serviços pactuados, dirimindo as questões omissas neste 
instrumento assim como dar-lhe ciência de qualquer alteração no presente Contrato. 
CLÁUSULA NONA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
O presente contrato será realizado em regime de EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL devendo as obras/serviços, objeto deste contrato, serem desenvolvidos por 
profissionais habilitados conforme a lei, nos seus Conselhos Profissionais, e 
qualificados para as atividades a que se propõem. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização dos serviços, ora contratados, será exercida pela CONTRATANTE 
através do Sr. Nivaldo Rosa Sodré de Oliveira Junior, ocupante do cargo de 
Engenheiro civil com REGISTRO CREA /BA N° 3000058310, pessoa com poderes 
para: 
a) recusar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as 
condições especificadas neste Contrato; 
b) comunicar à Contratada, quaisquer irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, 
estabelecendo prazos para que as mesmas sejam regularizadas; 
c) notificar, advertir e denunciar o contratado em caso de descumprimento dos itens 
a até o, constantes na Cláusula Segunda. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DAS OBRAS 
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O recebimento provisório e definitivo da obra serão efetuados de acordo com o 
estabelecido no instrumento convocatório e nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 
Realizada a medição final, a Contratada deverá solicitar, de maneira formal, ao 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Obra, o seu recebimento 
provisório, acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Relação nominal do(s) responsável(is) técnico(s) pelo objeto contratado, com 
discriminação de categoria(s) e número(s) de registro(s) profissional(is), função(ões) 
e período de atuação de cada um; 
b) Cópia do diário de obra; 
c) Minuta do atestado a ser fornecido; 
d) Outros documentos a critério do Órgão Contratante. 
A Contratante, através do responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra, 
deverá providenciar termo circunstanciado de recebimento provisório, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias contados da solicitação que lhe fizer a Contratada. Tal 
documento deverá ser firmado também pela Contratada. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 
Fica estabelecido que na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir qualquer 
condição deste Contrato, tal faculdade não importará em novação, não se 
caracterizando como renúncia de exigi-la em oportunidades futuras. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS GARANTIAS 
No prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a 
CONTRATADA fica obrigada a prestar garantia no valor correspondente a 2% (dois 
por cento) do valor do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades: 
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) Seguro garantia; 
c) Fiança bancária. 

A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 

um período mínimo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual. No 

caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

GARANTIA DEVERÁ SER AJUSTADA à nova situação ou renovada, seguindo os 

mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento parcial ou total de qualquer das cláusulas contratuais sujeitará o 
contratado às sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, garantida a prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 
A inexecução parcial ou total das obrigações contratuais ensejará a aplicação das 
seguintes penalidades: 
a) Perda da garantia; 
b) Multas percentuais sobre o valor do contrato; 
c) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
Estadual. 
A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites 
máximos: 
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- multa moratória de até 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 45 (quarenta 
e cinco) dias; 
- em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo 
de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 10 (dez) dias autorizará a 
Administração contratante a promover a rescisão do contrato;  
- as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si; 
- multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto. 
A CONTRATANTE se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à 
CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do 
descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes da inexecução total 
ou parcial das obrigações assumidas. 
A CONTRATADA deverá alegar os motivos de força maior ou de casos fortuitos 
dentro de 10 (dez) dias da sua ocorrência e apresentar os documentos 
comprobatórios até 15 (quinze) dias, após a cessação do mesmo para serem 
apreciados devendo a Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do 
recebimento dos documentos, aceitar ou recusar os motivos alegados dando por 
escrito as razões de sua eventual recusa. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 

A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as 
consequências contratuais e as previstas na Lei nº. 8.666/93. 
O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas 
hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93. 
Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI e XIII do art. 78 da Lei 
8.666/93 não cabe ao contratado direito a qualquer indenização. 
O Contratante poderá considerar o presente Contrato rescindido de pleno direito, 
sem que assista à Contratada, direito a qualquer indenização, nas hipóteses em 
que: 
a) A Contratada abandonar ou suspender a execução dos serviços, salvo por motivo 
de caso fortuito ou de força maior, devidamente, comprovados; 
b) A Contratada infringir quaisquer das Cláusulas contratuais; 
c) A Contratada requerer ou tiver sido declarada a falência, concordata, insolvência 
ou dissolução judicial ou extrajudicial; 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO – O presente contrato reger-se-á 
pelo disposto na Lei 8.666/93, e os casos omissos, aplicar-se-ão subsidiariamente 
as normas de direito civil pertinentes.  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO – O CONTRATADO reconhece desde já os direitos do 
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no Artigo 77 da Lei n°. 
8.666/1993. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO – O presente contrato se 

vincula aos termos do processo administrativo de licitação – Tomada de Preços n°. 
05TP/2020. 
CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DA ELEIÇÃO DO FORO  
As partes contratantes elegem o Fórum da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, 
Bahia, para dirimir qualquer dúvida do presente contrato, renunciando a qualquer 
outro por mais privilegiado que seja.  
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em duas 
vias digitadas, todas de igual forma e teor, contratante e contratada, na presença de 
duas testemunhas a tudo presentes. 
 
IPUPIARA, em 18 de agosto de 2020. 
 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
Sr. Ascir Leite Santos 
CONTRATANTE 
 

 
ARAUJO DURAES ENGENHARIA LTDA  

CNPJ: 11.087.577/0001-07 
Sr. Deiwison Luiz Machado Araujo 
RG: 07919532-62 SSP/BA 
CONTRATADO 
 
Testemunhas: 
 
 

..............................................................  .......................................................... 
NOME:       NOME: 
CPF:                CPF: 
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CONTRATO Nº 242/2020 
 

O MUNICÍPIO DE IPUPIARA, com sede à Praça Santos Dumont, nº 101, Centro, 
CNPJ/MF n.º13.798.384/0001-81, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Sr. Ascir 
Leite Santos, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Rui 
Barbosa, s/n, centro, Cep.: 47.590-000, na cidade de Ipupiara – estado da Bahia, e a 
EMPRESA NOSSA TERRA TERRAPLANAGEM DE IPUPIARA LTDA-ME, inscrita no 
CNPJ sob n° 13.328.566/0001-99, com sede na Av. Jonival Lucas, nº 19, Centro, CEP.: 
47.590-000, IPUPIARA - BA, representada pelo Sr. Almir Rodrigues da Silva Filho, 
portador da Documento de Identidade nº 358153-04 expedida por SSP/SP e inscrito no 
CPF sob o nº 287.470.218-88, residente domiciliado na Rua Jonival Lucas, s/n°, Distrito 
da Vila de Ibipetum, Cep.: 47.590-000, na cidade de Ipupiara, estado da Bahia, 
doravante denominadas, respectivamente, CONTRATANTE E CONTRATADA, sob a 
égide da Lei Federal nº 8.666/93, e nos termos do processo administrativo de licitação, 
TOMADA DE PREÇOS N° 05TP/2020, resolvem e acordam na celebração do presente 
instrumento contratual, visando a execução de obras/serviços, mediante as cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Constitui objeto do presente a contratação de empresa especializada para execução da 
obra de reforma com ampliação de 01 (uma) Quadra Poliesportiva do Prédio Escolar 
Princesa Isabel no Povoado de Pé de Serra, conforme projeto Executivo, obedecendo as 
condições oferecidas na Proposta de Preços da licitação de tomada de preços nº 
05TP/2020 que, independente de transcrição, integra este instrumento.  
Sub-Cláusula Primeira – A contratada ficarão obrigadas a aceitar nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões na prestação do serviço objeto da 
presente licitação, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato para os acréscimos e de até 25% (vinte e cinco por cento) para as supressões, 
nos termos do Artigo 65, §1°, da Lei n°. 8.666. 
Sub-Cláusula Segunda – É vedada a subcontratação TOTAL do objeto, a associação 
da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o 
contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros sem a 
anuência prévia da Contratante. 
Sub-Cláusula Terceira – Os serviços objeto deste contrato não podem sofrer solução 

de continuidade durante todo o prazo da sua vigência, devendo ser executados por 
empregados da CONTRATADA, sob a inteira responsabilidade funcional e operacional 
desta, mediante vínculo de subordinação dos trabalhadores para com a empresa 
contratada, sobre os quais manterá estrito e exclusivo controle. 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
O prazo de vigência do presente contrato é de 04 (quatro) meses, a contar da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, nos termos do artigo 
57, da Lei Federal nº 8.666/93, desde que observadas às normas legais vigentes; o 
prazo de execução é de 03 (três) meses, a contar após o transcurso de 10 (dez) dias da 
data de recebimento eletrônico (e-mail) da Ordem de Serviço a ser emitida pela 
Contratante, sendo admitira uma única prorrogação deste prazo (início da execução da 
obra), desde que sejam comprovados e aceitos os motivos apresentados pela 
Contratada. 
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Sub-Cláusula Única – A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de 
preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou punições 
financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o 
empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, 
não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE 
Os serviços objeto deste contrato serão prestados pelos preços unitários constantes das 
planilhas em anexo, as quais correspondem aos preços unitários propostos pela 
CONTRATADA na licitação acima definida, dando-se ao presente contrato o valor global 
de R$ 132.058,65 (cento e trinta e dois mil, cinquenta e oito reais e sessenta e cinco 
centavos). 
Sub-Cláusula Primeira – Neste preço está incluído todos os custos com material de 
consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da 
CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais 
empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, 
aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, 
direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das 
obrigações. 
Sub-Cláusula Segunda – O valor do contrato será fixo, porém poderá ser corrigido 

anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, 
contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice 
INCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier a substituí-lo, e 
afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso NÃO 
DECORRA DE CULPA DA CONTRATADA.  
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o custeio da execução das obras contratadas com base na citada 
licitação, no que couber, serão custeadas à conta dos recursos orçamentários, 
constantes de dotações consignadas no orçamento municipal vigente da Prefeitura 
Municipal de IPUPIARA, definidas abaixo:  

 
Órgão: 02000 – PREFEITURA MUNICIPAL 
Unidade Gestora: 02500- SECRETARIA MUNICIAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTES E LAZER; 
Atividade: 28.366.0056 : 1013 - CONSTRUÇÃO E OU REFORMA DE PRÉDIOS 
ESCOLARES NA SEDE E NA ZONA RURAL  
Elemento de Despesa: 44.90.51.000 – OBRAS E INSTALAÇÕES. 
Fonte: 0101.001, 0119.019 e 0122.022  
 

Sub-Cláusula Única – A CONTRATANTE consignará nos próximos exercícios em seu 
orçamento as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos previstos. 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado pela Contratante APÓS A CONCLUSÃO DE CADA ETAPA 
PREVISTA NO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, no prazo máximo de até 30 
(trinta) dias contados da apresentação da fatura/nota fiscal contendo o detalhamento da 
execução do objeto e os materiais empregados juntamente com o Boletim de Medição e 
o Diário de Obras, com a execução devidamente atestada pelo setor técnico de 
engenharia desta Prefeitura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta-corrente indicados pelo CONTRATADO. 
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Sub-Cláusula Primeira – Os pagamentos decorrentes deste instrumento, cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, serão 
efetuados em até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. 
Sub-Cláusula Segunda – A CONTRATADA somente emitirá Nota Fiscal/Fatura, após 

aprovação do valor da medição apresentada, obrigatoriamente acompanhada da 
planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória de 
cálculo detalhada. 
Sub-Cláusula Terceira – O pagamento será precedido de consulta, para comprovação 

de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 
Sub-Cláusula Quarta – Na hipótese de irregularidade, o CONTRATADO deverá 

regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 
Sub-Cláusula Quinta– Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos 
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará pendente até que o CONTRATADO providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.  
Sub-Cláusula Sexta – Sobre o valor devido ao CONTRATADO, a Administração 

efetuará a retenção dos impostos devidos, nos termos da legislação pertinente. 
Sub-Cláusula Sétima – Se o CONTRATADO for optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
Sub-Cláusula Oitava – O CONTRATANTE deduzirá do montante a ser pago os valores 
correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo CONTRATADO. 
Sub-Cláusula Nona – É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou 
créditos decorrentes do contrato. 
Sub-Cláusula Décima – Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento 

provocados exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido 
de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até 
a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 
seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I =, Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
Sub-Cláusula Décima Primeira – Qualquer pagamento, somente será efetuado 
mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal emitida em nome do CONTRATANTE, 
acompanhada da Fatura correspondente em 03 (três) vias. Além disso, a partir da 2ª 
(segunda) fatura, deverão também ser apresentadas as guias de recolhimento das 
contribuições devidas ao INSS e ao FGTS cujo vencimento estabelecido em lei tenha 
ocorrido no mês anterior. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das 
responsabilidades contratuais, nem implicará em aprovação definitiva dos serviços 
executados, total ou parcialmente. 
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CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO DO VALOR 
O valor estipulado na Cláusula Terceira será reajustado/revisto por meio de termo aditivo 
e nas hipóteses do Artigo 65 da Lei nº 8.666/1993, ficando o CONTRATADO obrigado a 
aceitar o quanto disposto no §1° do referido dispositivo legal. 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
Além das obrigações contidas neste Contrato por determinação legal, obriga-se a: 
a) executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações e/ou 
normas da ABNT exigida, observar Projeto Básico / Memorial Descritivo / Especificações 
(Anexo I), devendo iniciar os serviços após a publicação da Ordem de Serviço no Diário 
Oficial do Município e no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis; 
b) disponibilizar o material de consumo necessário para a realização dos serviços; 
c) arcar com todas as despesas decorrentes de transporte, alimentação, assistência 
médica e de pronto socorro de seus empregados; 
d) promover, por sua conta e risco, o transporte de seus empregados, dos 
equipamentos, materiais e utensílios necessários à execução dos serviços objeto deste 
Contrato; 
e) responder pelas obrigações, despesas, encargos trabalhistas, securitários, 
previdenciários e outros, na forma da legislação em vigor relativo aos empregados 
utilizados na execução dos serviços ora contratados, sendo-lhe defeso invocar a 
existência desse contrato para tentar eximir-se daquelas obrigações ou transferi-las à 
contratante; 
f) zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os 
meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo 
Contratante, atendendo prontamente as observações e exigências que lhe forem 
solicitadas; 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou 
venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente 
Contrato, inclusive as obrigações sociais e previdenciárias e trabalhistas dos seus 
empregados; 
h) apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, folha de pagamento de seus 
empregados, Guias de Recolhimento das Contribuições Sociais e previdenciárias (INSS, 
FGTS e PIS), sob pena, em caso de recusa ou falta de exibição dos mesmos, de ser 
sustado o pagamento de quaisquer faturas que lhes forem devidas, até o cumprimento 
desta obrigação;  
i) comunicar ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade que interfira no bom 
andamento dos serviços, objeto do presente Contrato, provocada por empregados da 
Contratada, inclusive indicando o nome do responsável; 
j) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto as repartições 
competentes, necessários à execução dos serviços objeto do presente contrato, 
efetuando pontualmente todos os pagamentos de taxas e impostos que incidam ou 
venham incidir sobre as suas atividades; 
k) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, causados à 
contratante e/ou a terceiros por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia 
própria, ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade na execução dos 
serviços contratados;  
l) observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas a 
prestação dos seus serviços; cumprir rigorosamente as disposições da Lei 8.666/93. 
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m) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
n) exigência de comprovação mensal junto ao setor financeiro competente, do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias e previdenciárias, incluindo-
se o pagamento dos direitos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho e nas 
Convenções, Dissídios ou Acordos Coletivos de trabalho, obrigações decorrentes do 
cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, bem como das normas 
e legislação especializadas de proteção ao meio ambiente, comprovação de pagamento 
de salários, FGTS e os demais encargos de natureza trabalhista; 
o) obrigação do contratado de exibir os instrumentos de rescisão de contratos de 
trabalho vinculados à execução do contrato; 
p) Registrar o Contrato no CREA e apresentar o comprovante de pagamento da 
"Anotação de Responsabilidade Técnica", antes da emissão da primeira fatura. 
q) Fornecer e colocar no local das obras / serviços placa de divulgação e identificação 
da mesma, e placa de inauguração, quando for o caso, as quais serão confeccionadas 
de acordo com o manual apropriado a ser fornecido pela CONTRATANTE. 
r) Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de recolhimento 
das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação específica em 
vigor. As referidas guias serão acompanhadas de declaração elaborada em papel 
timbrado do CONTRATADO, carimbada e assinada por pessoa legalmente habilitada 
para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que as mesmas correspondem fielmente ao 
total da mão-de-obra empregada nos serviços contratados. 
s) Manter no local das obras / serviços um "Diário de Ocorrências / Diário de Obras", no 
qual serão feitas anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos 
materiais, mão-de-obra, como também reclamações, advertências e principalmente 
problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma das partes. Este Diário, 
devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias, ficará 
em poder da CONTRATANTE após a conclusão das obras / serviços. 
t) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a 
salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços. 
u) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, 
Previdenciária, Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de 
trabalho. 
v) Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser 
adotadas, por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em 
razão da execução das obras / serviços. 
x) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.  
y) Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços, devendo promover 
as readequações sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 
consecução do objeto contratado. 
z) Permitir o livre acesso dos servidores/fiscais da contratante e da concedente, bem 
como dos órgãos de controle interno e externo, aos documentos e registros contábeis. 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Além das obrigações previstas no presente Contrato por determinação legal. O 
CONTRATANTE obriga-se a: 
1. Designar prepostos para conferir, fiscalizar, apontar falhas e atestar a execução do 
serviço; 
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2. Efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA; 
3. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas 
neste contrato; 
4. Prestar esclarecimentos e informações à contratada que visem orientá-la na correta 
prestação dos serviços pactuados, dirimindo as questões omissas neste instrumento 
assim como dar-lhe ciência de qualquer alteração no presente Contrato. 
CLÁUSULA NONA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
O presente contrato será realizado em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
devendo as obras/serviços, objeto deste contrato, serem desenvolvidos por profissionais 
habilitados conforme a lei, nos seus Conselhos Profissionais, e qualificados para as 
atividades a que se propõem. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização dos serviços, ora contratados, será exercida pela CONTRATANTE através 
do Sr. Nivaldo Rosa Sodré de Oliveira Junior, ocupante do cargo de Engenheiro civil 
com REGISTRO CREA /BA N° 3000058310, pessoa com poderes para: 
a) recusar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as condições 
especificadas neste Contrato; 
b) comunicar à Contratada, quaisquer irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, 
estabelecendo prazos para que as mesmas sejam regularizadas; 
c) notificar, advertir e denunciar o contratado em caso de descumprimento dos itens a 
até o, constantes na Cláusula Segunda. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DAS OBRAS 
O recebimento provisório e definitivo da obra serão efetuados de acordo com o 
estabelecido no instrumento convocatório e nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 
Realizada a medição final, a Contratada deverá solicitar, de maneira formal, ao 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Obra, o seu recebimento 
provisório, acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Relação nominal do(s) responsável(is) técnico(s) pelo objeto contratado, com 
discriminação de categoria(s) e número(s) de registro(s) profissional(is), função(ões) e 
período de atuação de cada um; 
b) Cópia do diário de obra; 
c) Minuta do atestado a ser fornecido; 
d) Outros documentos a critério do Órgão Contratante. 
A Contratante, através do responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra, 
deverá providenciar termo circunstanciado de recebimento provisório, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias contados da solicitação que lhe fizer a Contratada. Tal documento 
deverá ser firmado também pela Contratada. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 

Fica estabelecido que na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir qualquer 
condição deste Contrato, tal faculdade não importará em novação, não se 
caracterizando como renúncia de exigi-la em oportunidades futuras. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS GARANTIAS 

No prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a CONTRATADA 
fica obrigada a prestar garantia no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor 
do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades: 
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) Seguro garantia; 
c) Fiança bancária. 
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A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período mínimo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual. No caso de 

alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a GARANTIA DEVERÁ 

SER AJUSTADA à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

O descumprimento parcial ou total de qualquer das cláusulas contratuais sujeitará o 
contratado às sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, garantida a prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 
A inexecução parcial ou total das obrigações contratuais ensejará a aplicação das 
seguintes penalidades: 
a) Perda da garantia; 
b) Multas percentuais sobre o valor do contrato; 
c) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
Estadual. 
A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites 
máximos: 
- multa moratória de até 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 45 (quarenta e cinco) 
dias; 
- em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja 
para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 
2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 10 (dez) dias autorizará a 
Administração contratante a promover a rescisão do contrato;  
- as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si; 
- multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto. 
A CONTRATANTE se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à 
CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do 
descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada 
da responsabilidade por perdas e danos decorrentes da inexecução total ou parcial das 
obrigações assumidas. 
A CONTRATADA deverá alegar os motivos de força maior ou de casos fortuitos dentro 
de 10 (dez) dias da sua ocorrência e apresentar os documentos comprobatórios até 15 
(quinze) dias, após a cessação do mesmo para serem apreciados devendo a 
Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento dos documentos, 
aceitar ou recusar os motivos alegados dando por escrito as razões de sua eventual 
recusa. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as 
consequências contratuais e as previstas na Lei nº. 8.666/93. 
O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas 
hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93. 
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Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI e XIII do art. 78 da Lei 8.666/93 
não cabe ao contratado direito a qualquer indenização. 
O Contratante poderá considerar o presente Contrato rescindido de pleno direito, sem 
que assista à Contratada, direito a qualquer indenização, nas hipóteses em que: 
a) A Contratada abandonar ou suspender a execução dos serviços, salvo por motivo de 
caso fortuito ou de força maior, devidamente, comprovados; 
b) A Contratada infringir quaisquer das Cláusulas contratuais; 
c) A Contratada requerer ou tiver sido declarada a falência, concordata, insolvência ou 
dissolução judicial ou extrajudicial; 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO – O presente contrato reger-se-á 

pelo disposto na Lei 8.666/93, e os casos omissos, aplicar-se-ão subsidiariamente as 
normas de direito civil pertinentes.  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO – O CONTRATADO reconhece desde já os direitos do 

CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no Artigo 77 da Lei n°. 
8.666/1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO – O presente contrato se vincula 
aos termos do processo administrativo de licitação – Tomada de Preços n°. 05TP/2020. 
CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DA ELEIÇÃO DO FORO  
As partes contratantes elegem o Fórum da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, Bahia, 
para dirimir qualquer dúvida do presente contrato, renunciando a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja.  
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em duas vias 
digitadas, todas de igual forma e teor, contratante e contratada, na presença de duas 
testemunhas a tudo presentes. 
 
 
Ipupiara-Ba, 18 de agosto de 2020. 
 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA  
Sr. Ascir Leite Santos 
CONTRATANTE 
 

 
NOSSA TERRA TERRAPLANAGEM DE IPUPIARA LTDA-ME  

Representante Sr. Almir Rodrigues Silva Filho 
CONTRATADO 
 
 
Testemunhas: 
 

..............................................................  .......................................................... 
NOME:       NOME: 
CPF:                CPF: 
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CONTRATO nº 243/2020 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, com sede na Praça Santos Dumont, nº.101, Bairro, centro, inscrita no CNPJ sob 
Nº. 13.798.384/0001-81, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ascir Leite Santos, 
brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, s/n, centro, Cep.: 
47.590-000, na cidade de Ipupiara – estado da Bahia, a seguir denominada simplesmente 
CONTRATANTE, e a Empresa FARMACIA FARIAS - ME, inscrito no CNPJ: 26.452.846/0001-
56, endereço: Praça Getulio Vargas, n° 64, cômodo, centro, CEP.: 47.590-000, Ipupiara – Bahia, 
neste ato representado pelo Sr(a). Ivone Alves dos Santos, brasileira, solteira, capaz, 
empresária, inscrito no RG: 15.386.684-59 SSP/BA e do CPF: 050.813.415-33, domiciliado e 
residente na Avenida Jonival Lucas, 03, centro, CEP.: 47.590-000, Ipupiara - Bahia, que a este 
subscrevem, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, firmam neste ato, o presente 
contrato, conforme autorização constante no Termo de Homologação nº 22PP/2020, na forma e 
condições que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresas para aquisição de 
medicamentos e aparelhos destinados ao Hospital Municipal para os atendimentos no 
enfrentamento do Covid-19, deste município de Ipupiara - Ba, conforme Edital do Pregão 
Presencial Nº. 22PP/2020 e seus anexos; 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 - O regime de execução é por empreitada de menor preço por item, com pagamento mensal, 
em obediência ao Edital do Pregão Presencial N° 22PP/2020 e seus Anexos, que a este integra, 
independentemente de transcrição, e à Lei Federal N° 8.666 de 21/06/1993, e suas alterações 
introduzidas pela Lei Federal N° 8.883/94. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS 
3.1 – O prazo para aquisição dos itens será a partir da assinatura do contrato ate 90 dias, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos a critério da Administração Pública, 
até o limite de sessenta meses e o limite do valor para a espécie da licitação; 

3.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo 
se prorrogado, que alcançará dotação do exercício subseqüente, dada continuidade do 
fornecimento; 
3.3 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo 
com o Contrato; 
 
CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
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4.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 
46.306,98 (quarenta e seis mil  trezentos e seis reais e noventa e oito centavos), resultante 
das quantidades constantes da Planilha Orçamentária e da Proposta de Preços, objeto do Edital 
do Pregão Presencial nº 22PP/2020, amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, 
sobretaxas, manutenção dos veículos, seguros, encargos sociais e trabalhistas para o 
fornecimento dos itens solicitados. 

4.2 - O pagamento equivale a aquisição dos itens XX, especificados no processo licitatório, de 
acordo com Anexo II do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão Presencial nº. 
22PP/2020.  
 

ITEM DESCRICAO DOS PRODUTOS UND 
QUA
NT 

VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

1 
CEFTRIAXONA SÓDICA, CONCENTRAÇÃO:1 
G, FORMA FARMACEUTICA:PÓ P/ SOLUÇÃO 
INJETÁVEL 

FRA
SCO  

100 R$ 29,98 R$ 2.998,00 

2 

CLEXANE: SOLUÇÃO INJETÁVEL 40 MG/0,4 
ML: EMBALAGEM COM  SERINGAS PRÉ-
ENCHIDAS COM SISTEMA DE SEGURANÇA, 
CAIXA COM 6 SERINGAS  

CX 20 R$ 131,75 R$ 2.635,00 

3 

CLEXANE: SOLUÇÃO INJETÁVEL 60 MG/0,6 
ML: EMBALAGEM COM SERINGAS PRÉ-
ENCHIDAS GRADUADAS COM SISTEMA DE 
SEGURANÇA, CAIXA COM 6 SERINGAS  

CX 20 R$ 202,04 R$ 4.040,80 

4 
HIDROXICLOROQUINA SULFATO, 
DOSAGEM:400 MG CX C/30 COMP. 

CX 7 R$ 89,54 R$ 626,78 

5 
AZITROMICINA 500MG CX COM 5 
COMPRIMIDO 

CX 40 R$ 16,00 R$ 640,00 

6 
OMEPRAZOL 40MG, CAIXA COM 1 FRASCO-
AMPOLA COM 10ML DE PÓ PARA SOLUÇÃO 
DE USO INTRAVENOSO 

UND 5 R$ 46,00 R$ 230,00 

7 
DUOVENT SOLUÇÃO PRESSURIZADA PARA 
INALAÇÃO DE 20 MCG + 50 MCG/DOSE: 
FRASCO COM 10 ML 

UND 5 R$ 17,47 R$ 87,35 

8 
DEXAMETASONA, DOSAGEM 4 MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA SOLUÇÃO 
INJETÁVEL 

UND 20 R$ 3,50 R$ 70,00 
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9 
IVERMECTINA, CONCENTRAÇÃO:6 MG CX 
C/4 COMP 

CX 500 R$ 31,87 
R$ 

15.935,00 

  ZINCO DE 100 MG COMP. UND 200 R$ 33,90 R$ 6.780,00 

10 
RANITIDINA 50MG INJETÁVEL 2ML, CX C/ 5 
AMPOLA 

CX 5 R$ 13,99 R$ 69,95 

11 

OXÍMETRO DE PULSO NA PONTA DOS 
DEDOS É UMA MANEIRA ACESSÍVEL DE 
MEDIR COM PRECISÃO A TAXA DE PULSO 
(RP) E OS NÍVEIS DE SATURAÇÃO DE 
OXIGÊNIO NO SANGUE (SPO2), O OXÍMETRO 
DE PULSO DIGITAL PODE SER USADO PARA 
MEDIR COM PRECISÃO A TAXA DE PULSO, 
OS NÍVEIS DE SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO NO 
SANGUE E O ÍNDICE DE PERFUSÃO.4 
DIREÇÕES DE EXIBIÇÃO AUTOMÁTICAS, 
VOCÊ PODE VER O RESULTADO EM 
QUALQUER DIREÇÃO.OPERAÇÃO COM UM 
BOTÃO PRECISA E CONFIÁVEL, BASTA 
PRENDÊ-LA AO SEU DEDO E LIGÁ-LA COM O 
PRESSIONAR DE UM BOTÃO. 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO APÓS 8S 
QUANDO NÃO ESTIVER EM USO. 

UND 10 R$ 171,41 R$ 1.714,10 

12 
APARELHO DE PRESSÃO ANALÓGICO  COM 
ESTETOSCÓPIO 

UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 

13 

TERMÔMETRO, TIPO:LASER DIGITAL, FAIXA 
MEDIÇÃO TEMPERATURA:-50 A 380 °C, 
APLICAÇÃO:EFETUAR MEDIÇÕES EM 
LUGARES DE DIFÍCIL ALCANCE, ELEMENTO 
EXPANSÃO:INFRAVERMELHO, 
MATERIAL:PLÁSTICO E AÇO INOX, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:MIRA LASER 
CLASSE II; DISTÂNCIA DO FOCO DE 50:1, 
PRECISÃO:+/- 1 °C, ALIMENTAÇÃO:BATERIA / 
PILHA 

UND 20 R$ 429,00 R$ 8.580,00 

 
    

 
TOTAL 

R$ 
46.306,98 
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4.3 - O pagamento efetivar-se-á, a cada quantidade solicitada e entregue, no prazo de até 08 
(oito) dias úteis, contados a partir da expedição da nota fiscal e do recebimento das 
mercadorias, de acordo com as especificações; 
 
CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos itens licitados com base no Edital do Pregão 
Presencial Nº. 22PP/2020 correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas no 
Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 

Órgão: 02000 – PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Gestora: 02600 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
Ação: 10.302.0085 : 2061 - AÇÕES DE ENFRENTAMENTO AO COVID-19 II 
 
Elemento da Despesa:  
3390.30.00.00: MATERIAL DE CONSUMO 
4490.52.00.00: EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
Fonte: 0109.009             

 
CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  
 

6.1 - DA CONTRATADA: 

6.1.1 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
conformidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
6.1.2 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
6.1.3 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, 
no total ou em partes, em que se verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução 
do contrato. 
6.1.4 - Facilitar a fiscalização no fornecimento dos itens em que a CONTRATANTE, julgar 
necessário; 
6.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha 
a sofrer em seu contrato social; 
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6.1.6 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por eles assumidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigida na Licitação; 
6.1.7 - A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa, negligência, imperícia ou 
imprudência, na execução do objeto deste Contrato, diretamente, por seus prepostos e/ou 
empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 
acompanhamento feito pela CONTRATANTE por meio de seus prepostos.   

6.1.9 - Reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista no 
Artigo 77 da Lei 8.666/93; 

6.1.10 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega, objeto 
deste Contrato. 
 
6.2 - DA CONTRATANTE: 
6.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quarta, as obrigações financeiras decorrentes 
do presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 

6.2.2 - A fiscalização da entrega será por prepostos da CONTRATANTE. 

6.2.3 - Poderá a fiscalização ordenar a suspensão total ou parcial do fornecimento, caso não 
sejam atendidas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, as reclamações que fizer, sem prejuízo 
de outras sanções que possam se aplicar a CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – ISENÇÃO DE PENALIDADE 
7.1 - Considerando que os pagamentos serão efetuados após a entrega do produto, não há 
nenhum risco futuro para o Município, contudo, fica estipulado multa de 30% (trinta por cento) 
em desfavor da CONTRATADA, se porventura violar qualquer clausula deste contrato, inclusive, 
no caso de vicio na qualidade ou quantidade do produto entregue. 
 
CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E PENALIDADES 
8.1 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a 
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na 
prática do ato. 

8.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da 
data de sua convocação; 
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II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 
parte do fornecimento ou serviço não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 
realizado, por cada dia subseqüente ao trigésimo. 

8.3 - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

8.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso. 

8.5 - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

8.6 - Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

8.7 - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 
 
CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO: 
9.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 

9.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações 
ou prazos; 

9.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade do fornecimento dos itens licitados, nos prazos e condições estipulados; 

9.1.3 - O atraso injustificado no início das entregas; 

9.1.4 - A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação sem a prévia autorização por escrito da CONTRATANTE; 

9.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da 
CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 

9.1.7 - O cometimento reiterado de faltas no fornecimentos dos itens licitados, anotadas na 
forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei número 8666/93 de 21/06/93; 

9.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 
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9.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 
CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu 
exclusivo juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à 
Administração; 

9.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 

9.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 
que prejudique a execução do contrato; 

9.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretará para a 
CONTRATADA, as conseqüências contidas no artigo 80 da Lei Nº 8666/93 de 21/06/93, sem 
prejuízo de outras sanções previstas na citada Lei. 

9.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 

9.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima 
enumerados nos itens de 9.1.1 a 9.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 8666/93 de 21/06/93; 

9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência 
para a CONTRATANTE; 

9.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE; 

9.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 

a) Devolução da garantia; 
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  
c) Pagamento do custo de desmobilização; 

9.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA DECIMA – DA VINCULAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
10.1 – O presente contrato está vinculado ao Processo Licitatório Pregão Presencial n. 
22PP/2020 e adjudicado á Empresa FARMACIA FARIAS - ME. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
11.1 – A CONTRATANTE fica obrigada a publicar o presente contrato nos meios de publicação 
previstos na Lei 8.666/93, para que surta os efeitos legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS: 
12.1 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, mapas viários, planos 
estatísticos e quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto 
executado por ela; 
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12.2 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste 
Contrato, quando necessário, por conveniência do fornecedor ou da Administração, respeitados 
os limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA; 

12.3 - Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus Anexos 
e a Proposta de Preços da CONTRATADA; 

12.4 – Não Será permitidos a CONTRATADA, Sub-empreitar de forma parcial ou, ainda, sub-
rogar este Contrato; 

12.5 – Este contrato é regido pela Lei nº. 8.666/93, a fim de dirimir alguma dúvida em casos 
omissos. 
 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
 
13.1 - As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Oliveira dos 
Brejinhos, do Estado da Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. E por estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 04 (quatro) vias 
de igual teor e único efeito, na presença das testemunhas abaixo. 
 
 
Ipupiara - Bahia, 18 de agosto de 2020. 

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA                                           FARMACIA FARIAS - ME 
Ascir Leite Santos                                                            Sr. Ivone Alves dos Santos     
Contratante                                                                                                          Contratado 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1. ______________________________                 2. _________________________________ 

Nome:......................................................                  Nome:........................................................... 

CPF nº. ...................................................                    CPF nº.......................................................... 
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